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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2040909-79.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante DISTRESSED 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 
PADRONIZADOS, são agravados KADAO S/A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, RVO 
PARTICIPAÇÕES LTDA e RICARDO VASCONCELOS DE OLIVEIRA.

ACORDAM, em 16ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento ao recurso. V. U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
COUTINHO DE ARRUDA (Presidente) E MARCELO IELO AMARO.

São Paulo, Data do Julgamento por Extenso Não informado

CARLOS EDUARDO BORGES FANTACINI

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento     Processo nº 2040909-79.2025.8.26.0000 - São Paulo

Processo de origem: 1012494-31.2024.8.26.0100

Agravante: Distressed Fundo de Investimento Em Direitos Creditórios Não Padronizados  

Agravados: Kadao S/A Em Recuperação Judicial, Rvo Participações Ltda e Ricardo 

Vasconcelos de Oliveira

Foro Central Cível

Juiz(a) de Direito: Dr.(a) Andrea de Abreu e Braga

Órgão Julgador: 16ª Câmara de Direito Privado

Voto nº 171

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Execução de título extrajudicial. Empresa 

devedora em recuperação judicial. Crédito extraconcursal. Bloqueio via sistema SISBAJUD. 

Decisão agravada determinou a análise sobre a essencialidade do bem constrito ao Juízo da 

Recuperação. Descabimento. Questão já apreciada pelo juízo da recuperação, portanto 

preclusa. Decurso do stay period da devedora agravada. Impossibilidade de atribuir a 

natureza de “bem de capital” de dinheiro e ativos financeiros depositados em conta 

bancária, conforme entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça e pacífico do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça. Necessidade de imediato levantamento do valor regularmente 

penhorado.  Decisão reformada. Recurso provido.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a r. decisão à fls. 868, nos 

autos principais da ação de execução de título extrajudicial, na qual a MM. Juiza a quo, 

determinou a expedição de ofício ao Juízo da recuperação judicial para deliberação acerca da 

essencialidade das quantias bloqueadas em relação à empresa devedora, ora agravada.

A agravante aduz, em síntese, que o juízo recuperacional já deliberou sobre a 

matéria por ocasião do primeiro bloqueio SISBAJUD, afirmando que cabia à agravante levantar os 

valores constritos por se tratar de crédito extraconcursal, havendo o encerramento do stay period. 

Postula o provimento do agravo para que seja determinado o levantamento dos valores 

bloqueados.

Recurso tempestivo, preparado, sem atribuição de efeito suspensivo (fls. 39). Não 

houve oferta de contraminuta.

Houve novo despacho a fls. 44/50, concedendo o efeito ativo.

É o relatório.
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Inicialmente, destaque-se que a execução em face da agravada, em recuperação 

judicial, tem por objeto crédito extraconcursal, o que é incontroverso.

Realizado bloqueio de valores via sistema SISNAJUD, determinou a douta 

magistrada o envio da decisão-ofício de fls. 868 ao juízo da recuperação judicial, para deliberação 

acerca da essencialidade dos valores bloqueados em dinheiro.

Ocorre que a r. decisão agravada, respeitados o zelo e cautela, não se mostra 

acertada, pois, como bem se vê a fls. 22/9, a questão já se encontra preclusa, na medida em que o 

d. Juízo da Recuperação Judicial da devedora Kadão Alimentos Ltda. firmou entendimento claro 

no sentido de possibilitar que o juízo deferisse ordens de constrição de valores na conta bancária 

da devedora, haja vista a não essencialidade do “dinheiro”, o decurso do “stay period” e a 

extraconcursalidade do crédito do Exequente.

Adotando jurisprudência pacificada no STJ:

RECURSO ESPECIAL. 1. INCLUSÃO INDEVIDA DE CRÉDITO 

EXTRANCONCURSAL NA LISTA DE CREDORES PELA RECUPERANDA. 

SUBSISTÊNCIA DE SUA NATUREZA, INDEPENDENTEMENTE DA NÃO 

APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO. 2. CONTROVÉRSIA POSTA. 3. STAY PERIOD. 

NOVO TRATAMENTO CONFERIDO PELA LEI N. 14.112/2020. OBSERVÂNCIA. 4. 

DELIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA 

DELIBERAR A RESPEITO DAS CONSTRIÇÕES REALIZADAS NO BOJO DAS 

EXECUÇÕES INDIVIDUAIS DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL, SEJA QUANTO AO SEU 

CONTEÚDO, SEJA QUANTO AO ESPAÇO TEMPORAL. AFASTAMENTO, POR 

COMPLETO, DA IDEIA DE JUÍZO UNIVERSAL. 5. DECURSO DO STAY PERIOD (NO 

CASO, INCLUSIVE, COM A PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE CONCESSÃO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL). EQUALIZAÇÃO DO CRÉDITO EXTRACONCURSAL. 

INDISPENSABILIDADE. 6. RECURSO IMPROVIDO, CASSANDO-SE A LIMINAR 

ANTERIORMENTE DEFERIDA. 

1 - A indevida inclusão de crédito extraconcursal na lista de credores (concursais) 

elaborada pelo administrador judicial, a partir dos documentos apresentados pela recuperan da, tal 

como se deu na hipótese, não tem o condão de transmudar a sua natureza, não se exigindo de seu 

titular o manejo de qualquer providência no âmbito da recuperação judicial, cujos efeitos, por 

expressa disposição legal, não lhe alcançam. Violação do art. 8º da LRF. Não ocorrência.

2 - Discute-se no presente recurso especial, também e principalmente, se, a partir 

da vigência da Lei n. 14.112/2020, exaurido o prazo de blindagem estabelecido no § 4º do art. 6º 

da LRF (no caso, inclusive, com sentença de concessão da recuperação judicial), seria possível 

subsistir a decisão proferida pelo Juízo da recuperação judicial que sobrestou a penhora on-line de 
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R$ 13.887.861,17 (treze milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, oitocentos e sessenta e um reais e 

dezessete centavos), determinada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Colíder/MT, em que 

tramita a execução de crédito extraconcursal de titularidade dos recorridos (decorrente de 

inadimplemento do contrato de compra e venda de imóveis rurais, com cláusula de 

irrevogabilidade e de irretratabilidade), sob o fundamento de que o bem penhorado (pecúnia) 

afigura-se essencial à atividade empresarial.

3. Especificamente sobre o stay period, a Lei n. 14.112/2020, sem se afastar da 

preocupação de que este período de esforços e de sacrifícios impostos [por lei] aos credores não 

pode subsistir indefinidamente, sob o risco de gerar manifesta iniquidade, estabeleceu que o 

sobrestamento das execuções de créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial (com 

vedação dos correlatos atos constritivos) perdurará pelo "prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

contado do deferimento do processamento da recuperação, prorrogável por igual período, uma 

única vez, em caráter excepcional, desde que o devedor não haja concorrido com a superação do 

lapso temporal".

3.1 A lei, em termos resolutivos (uma vez mais), estabelece a possibilidade de o 

período de suspensão perdurar por até 360 (trezentos e sessenta) dias. É importante registrar, no 

ponto, que todos os prazos que gravitam em torno do stay period, para a consecução dos 

respectivos atos processuais foram mantidos tal como originariamente previstos, ou seja, passíveis 

de serem realizados - não havendo nenhum evento extraordinário - dentro dos 180 (cento e 

oitenta) dias incialmente estipulados.

3.2 O disposto no inciso I do § 4º-A do art. 6º da LRF é claro em acentuar que as 

suspensões das execuções dos créditos submetidos à recuperação judicial e dos prazos 

prescricionais e a proibição dos correlatos atos constritivos "não serão aplicáveis caso os credores 

não apresentem plano alternativo no prazo de 30 (trinta) dias, contado do final do prazo referido 

no § 4º deste artigo ou no § 4º do art. 56 desta Lei". Por consequência, o inciso II do § 4º-A 

assinala que o sobrestamento das execuções dos créditos submetidos à recuperação judicial, bem 

como dos correlatos atos constritivos, persiste durante esse prazo de 30 (trinta dias), dentro do 

qual o plano de recuperação judicial dos credores deve ser apresentado, caso em que este período 

de blindagem subsistirá pelo prazo de 180 dias, contados do término do prazo de 180 dias iniciais 

ou de sua prorrogação, caso não tenha ocorrido a deliberação do plano pela assembleia de 

credores; ou contados da própria deliberação que rejeitou o plano apresentado pelo devedor.

3.3 O novo regramento ofertado pela Lei n. 14.112/2020, de modo expresso e 

peremptório, veda a prorrogação do stay period, após a fluência desse período máximo de 

blindagem (de até 360 dias), estabelecendo uma única exceção: a critério exclusivo dos credores, 

poderão, findo este prazo sem a deliberação do plano de recuperação judicial apresentado pelo 
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devedor; ou, por ocasião da rejeição do plano de recuperação judicial, deliberar, segundo o 

quórum legal estabelecido no § 5º do art. 56, a concessão do prazo de 30 (trinta) dias para que seja 

apresentado um plano de recuperação judicial de sua autoria.

3.4 Diante dessa inequívoca mens legis - qual seja, de atribuir aos credores, com 

exclusividade, findo o prazo máximo de blindagem (de até 360 dias), a decisão de estender ou não 

o stay period (com todos os efeitos jurídicos daí advindos) - qualquer leitura extensiva à exceção 

legal (interpretação que sempre deve ser vista com reservas) não pode dispensar a expressa 

autorização dos credores a esse propósito.

3.5 Em conclusão, a partir da nova sistemática implementada pela Lei n. 

14.112/2020, a extensão do stay period, para além da prorrogação estabelecida no § 4º do art. 6º da 

LRF, somente se afigurará possível se houver, necessariamente, a deliberação prévia e favorável 

da assembleia geral dos credores a esse respeito, seja com vistas à apresentação do plano de 

recuperação judicial, seja por reputarem conveniente e necessário, segundo seus interesses, para se 

chegar a um denominador comum no que alude às negociações em trâmite. Ausente a deliberação 

prévia e favorável da assembleia geral dos credores para autorizar a extensão do stay period, seu 

deferimento configura indevida ingerência judicial, apartando-se das disposições legais que, como 

demonstrado, são expressas nesse sentido.

4. Com o advento da Lei n. 14.112/2020, tem-se não mais haver espaço - diante de 

seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao Juízo da recuperação judicial o status 

de competente universal para deliberar sobre toda e qualquer constrição judicial efetivada no 

âmbito da execuções de crédito extraconcursal, a pretexto de sua essencialidade ao 

desenvolvimento de sua atividade, exercida, inclusive, depois do decurso do stay period. A partir 

da vigência da Lei n. 14.112/2020, com aplicação imediata aos processos em trâmite (afinal se 

trata de regra processual que cuida de questão afeta à própria competência), o Juízo da 

recuperação judicial tem a competência específica para determinar o sobrestamento dos atos de 

constrição exarados no bojo de execução de crédito extraconcursal que recaíam sobre bens de 

capital essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o período de blindagem. Em se 

tratando de execuções fiscais, a competência do Juízo recuperacional restringe-se a substituir os 

atos de constrição que recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 

empresarial até o encerramento da recuperação judicial.

4.1 Esta Terceira Turma (por ocasião do julgamento do REsp 1.758.746/GO) e, 

posteriormente, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.629.470/MS), na via 

recursal propugnada (CC 153.473/PR), adotou o posicionamento de que a avaliação quanto à 

essencialidade de determinado bem recai unicamente sobre bem de capital, objeto de garantia 

fiduciária (ou objeto de constrição).Caso não se trate de bem de capital, o bem objeto de 
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constrição ou o bem cedido ou alienado fiduciariamente não fica retido na posse da empresa em 

recuperação judicial, com esteio na parte final do § 3º do art. 49 da LRF, apresentando-se, para 

esse efeito, absolutamente descabido qualquer juízo de essencialidade. Em resumo, definiu-se que 

"bem de capital" a que a lei se refere é o bem corpóreo (móvel ou imóvel), utilizado no processo 

produtivo da empresa recuperanda, e que, naturalmente, encontre-se em sua posse.

4.2 A competência do Juízo recuperacional para sobrestar o ato constritivo 

realizado no bojo de execução de crédito extraconcursal restringe-se àquele que recai 

unicamente sobre bem de capital essencial à manutenção da atividade empresarial - a 

incidir, para a sua caracterização, todas as considerações acima efetuadas -, a ser exercida 

apenas durante o período de blindagem.

5. Uma vez exaurido o período de blindagem - sobretudo nos casos em que 

sobrevém sentença de concessão da recuperação judicial, a ensejar a novação de todas as 

obrigações sujeitas ao plano de recuperação judicial - é absolutamente necessário que o 

credor extraconcursal tenha seu crédito devidamente equalizado no âmbito da execução 

individual, não se mostrando possível que o Juízo da recuperação continue, após tal 

interregno, a obstar a satisfação de seu crédito, com suporte no princípio da preservação da 

empresa, o qual não se tem por absoluto. Naturalmente, remanesce incólume o dever do 

Juízo em que se processa a execução individual de crédito extraconcursal de bem observar o 

princípio da menor onerosidade, a fim de que a satisfação do débito exequendo se dê na 

forma menos gravosa ao devedor, podendo obter, em cooperação do Juízo da recuperação 

judicial, as informações que reputar relevantes e necessárias.

5.1 Deveras, se mesmo com o decurso do stay period (e, uma vez concedida a 

recuperação judicial), a manutenção da atividade empresarial depende da utilização de bem 

- o qual, em verdade, não é propriamente de sua titularidade - e o correlato credor 

proprietário, por outro lado, não tem seu débito devidamente equalizado por qualquer outra 

forma, esta circunstância fática, além de evidenciar um sério indicativo a respeito da própria 

inviabilidade de soerguimento da empresa, distorce por completo o modo como o processo 

recuperacional foi projetado, esvaziando o privilégio legal conferido aos credores 

extraconcursais, em benefício desmedido à recuperanda e aos credores sujeitos à 

recuperação judicial. O privilégio legal - registra-se - é conferido não apenas aos chamados 

"credores-proprietários", mas também a todos os credores que, mesmo após o pedido de 

recuperação judicial, em valoroso voto de confiança à empresa em dificuldade financeira, 

manteve ou com ela estabeleceu relações jurídicas creditícias indispensáveis à continuidade 

da atividade empresarial (aqui incluídos os trabalhadores, fornecedores, etc), sendo, pois, de 

rigor, sua tempestiva equalização.
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6. Recurso especial improvido, cassando-se a liminar deferida.(REsp n. 

1.991.103/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/4/2023, 

DJe de 13/4/2023 - grifei).

E mais: 

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO TRABALHISTA E 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO EXTRACONCURSAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 

RECUPERACIONAL PARA SUSPENDER ATO CONSTRITIVO EM FACE DA 

RECUPERANDA APENAS E TÃO SOMENTE DURANTE O PERÍODO DE BLINDAGEM E 

SE INCIDIR SOBRE BEM DE CAPITAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO 

CONHECIDO.

1. A jurisprudência da Segunda Seção assinala ser permitido ao juízo da 

recuperação judicial suspender ato constritivo realizado para fins de satisfação de crédito 

extraconcursal em face da recuperanda apenas e tão somente durante o período de blindagem e se 

incidir sobre bem de capital essencial, situação não verificada na hipótese.

2. Conflito de competência não conhecido.

DECISÃO

 Examina-se conflito positivo de competência, com pedido liminar, em que é 

suscitante BRASCOPPER CBC BRASILEIRA DE CONDUTORES LTDA. - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL em face do JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DE 

RIBEIRÃO PRETO - SP e do JUÍZO DA 3ª VARA DO TRABALHO DE SÃO LUÍS - MA.

(....)

RELATADO O PROCESSO, DECIDE-SE.

A partir do julgamento do CC 196.846/RN, a Segunda Seção do STJ firmou a 

compreensão de que, "Com o advento da Lei n. 14.112/2020, tem-se não mais haver espaço - 

diante de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao Juízo da recuperação 

judicial o status de competente universal para deliberar sobre toda e qualquer constrição 

judicial efetivada no âmbito das execuções de crédito extraconcursal, a pretexto de sua 

essencialidade ao desenvolvimento de sua atividade, sobretudo em momento posterior ao 

decurso do stay period". (DJe 25/4/2024).

De acordo com o referido precedente, "o Juízo da recuperação judicial tem a 

competência específica para determinar o sobrestamento dos atos de constrição exarados no bojo 

de execução de crédito extraconcursal que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção 

da atividade empresarial durante o período de blindagem".

Em outras palavras, é permitido ao juízo da recuperação judicial sobrestar 

ato constritivo realizado nos autos de execução de crédito extraconcursal em face da 
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recuperanda apenas e tão somente durante o período de blindagem e se incidir sobre bem de 

capital essencial a suas atividades.

Quanto à abrangência da expressão "bens de capital", a propósito, o STJ já 

definiu que ela diz respeito ao bem utilizado no processo de produção (veículos, silos, 

geradores, prensas, colheitadeiras, tratores etc.), não se enquadrando em seu conceito, 

portanto, valores em dinheiro. Nesse sentido: CC 196.553/PE, Segunda Seção, DJe 25/4/2024.

....

Diante desse contexto, partindo-se da definição já assentada nesta Corte de 

que os valores em dinheiro não constituem bem de capital, a decisão do juízo laboral de 

exigir a satisfação de crédito extraconcursal, com o bloqueio de valores da recuperanda, não 

invade a competência do juízo de soerguimento, de modo que não se mostra configurado o 

alegado conflito de competência.

Forte nessas razões, NÃO CONHEÇO do conflito de competência.(CONFLITO 

DE COMPETÊNCIA Nº 208894 - SP (2024/0382517-9), Ministra Nancy Andrighi, DJEN de 

21/03/2025. - grifei).

Por todo o exposto, dá-se provimento ao recurso, ratificado o efeito ativo.

CARLOS EDUARDO BORGES FANTACINI

Relator


		2025-05-07T19:38:01-0300
	Not specified




